
a) se limita a descrever o crédito pelo seu montante concreto, sem indicar a data de constituição (por exemplo, como 
«crédito do subcontratante JSV Slawomir Kubica pela construção de estradas»);

b) não comunica, na própria reclamação, a data de constituição do crédito, mas essa data pode ser deduzida dos 
documentos juntos à reclamação do crédito (por exemplo, com base na data indicada na fatura apresentada)?

Questão 3b:

Deve o artigo 41.o do Regulamento (UE) n.o 1346/2000 do Conselho, de 29 de maio de 2000, relativo aos processos de 
insolvência (a seguir «Regulamento n.o 1346/2000»), ser interpretado no sentido de que não se opõe à aplicação de 
disposições nacionais que, no caso concreto, são mais favoráveis ao credor que reclama um crédito e tem sede num Estado-
-Membro diferente do Estado de abertura do processo (por exemplo, no que se refere ao requisito da indicação da data de 
constituição)? 

(1) JO 2012, L 351, p. 1.
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Questões prejudiciais

1) A figura do agente vinculado (tied agent) é abrangida pela harmonização prosseguida pela Diretiva 2004/39/CE do 
Parlamento Europeu e do Conselho, de 21 de abril de 2004 (1), e em que aspetos?

2) A correta aplicação da Diretiva 2004/39/CE do Parlamento Europeu e do Conselho, de 21 de abril de 2004, e, em 
particular, dos seus artigos 8.o, 23.o e 51.o, bem como dos princípios e normas dos Tratados em matéria de não-
-discriminação, proporcionalidade, liberdade de prestação de serviços e direito de estabelecimento, opõe-se a uma 
legislação nacional, como o artigo 55.o, n.o 2, do Decreto Legislativo n.o 58, de 24 de fevereiro de 1998 (Texto único das 
disposições relativas à intermediação financeira, na aceção dos artigos 8.o e 21.o da Lei n.o 52, de 6 de fevereiro de 1996) 
posteriormente alterado, bem como o artigo 111.o, n.o 2 da Deliberação n.o 16190, de 29 de outubro de 2007, da 
Commissione nazionale per le società e la borsa — Consob (Regulamento que estabelece as normas de aplicação do 
Decreto Legislativo n.o 58, de 24 de fevereiro de 1998, em matéria de intermediários), que:

a) admite a possibilidade de proibir «discricionariamente» o exercício da atividade de um «agente vinculado» (consultor 
financeiro habilitado a fazer ofertas fora das instalações da empresa — antigo promotor financeiro) por factos que 
não implicam a perda de idoneidade, tal como definida pelo direito nacional, e que, ao mesmo tempo, não se referem 
ao cumprimento das disposições de aplicação da diretiva?
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b) admite a possibilidade de proibir «discricionariamente», e até ao período de um ano, o exercício da atividade de um 
«agente vinculado» (consultor financeiro habilitado a fazer ofertas fora das instalações da empresa — antigo promotor 
financeiro) no âmbito de um procedimento destinado a evitar o «strepitus fori» resultante de uma acusação em 
processo penal, cuja duração normalmente é muito superior a um ano?

(1) Diretiva 2004/39/CE, de 21 de abril de 2004, relativa aos mercados de instrumentos financeiros, que altera as Diretivas 85/611/CEE 
e 93/6/CEE do Conselho e a Diretiva 2000/12/CE do Parlamento Europeu e do Conselho e que revoga a Diretiva 93/22/CEE do 
Conselho (JO L 145, p. 1).
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Recorridos: Consorzio Intercomunale Servizi Sociali di Pinerolo, Azienda Sanitaria Locale To3 de Collegno e Pinerolo

Questões prejudiciais

1) A regulamentação europeia em matéria de direito de defesa, de direito a um processo equitativo e a uma proteção 
jurisdicional efetiva, designadamente os artigos 6.o e 13.o da CEDH (Convenção Europeia dos Direitos do Homem), o 
artigo 47.o da Carta dos Direitos Fundamentais da União Europeia e o artigo 1.o, n.os 1 e 2, da Diretiva 89/665/CEE (1), 
obsta a uma disposição nacional como o artigo 120.o, n.o 2 bis, do Código de Procedimento Administrativo italiano, que 
determina que os participantes num concurso público que desejem impugnar a admissão/não exclusão de outro 
participante o devem fazer no prazo de trinta dias a contar da notificação da decisão de admissão/exclusão dos 
participantes?

2) A regulamentação europeia em matéria de direito de defesa, de direito a um processo equitativo e a uma proteção 
jurisdicional efetiva, designadamente os artigos 6.o e 13.o da CEDH (Convenção Europeia dos Direitos do Homem), o 
artigo 47.o da Carta dos Direitos Fundamentais da União Europeia e o artigo 1.o, n.os 1 e 2, da Diretiva 89/665/CEE, 
obsta a uma disposição nacional como o artigo 120.o, n.o 2 bis, do Código de Procedimento Administrativo italiano, que 
impede os operadores económicos de invocarem, no termo do processo de concurso, mesmo através de um recurso 
subordinado, a ilegalidade dos atos de admissão dos outros operadores, em especial do adjudicatário ou do recorrente 
no processo principal, sem antes terem impugnado o ato de admissão no prazo acima indicado?

(1) Diretiva 89/665/CEE do Conselho, de 21 de dezembro de 1989, que coordena as disposições legislativas, regulamentares e 
administrativas relativas à aplicação dos processos de recurso em matéria de adjudicação dos contratos de direito público de obras de 
fornecimentos (JO L 395, p. 33).
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